
À luz do preconizado no art. 6º da Resolução-TSE nº 

23.673/2021, serão consideradas entidades fiscalizadoras, as quais estão 

legitimadas para participar das etapas do processo de fiscalização: 

I - partidos políticos, federações e coligações; 

II - Ordem dos Advogados do Brasil; 

III - Ministério Público; 

IV - Congresso Nacional; 

V - Supremo Tribunal Federal; 

VI - Controladoria-Geral da União; 

VII - Polícia Federal; 

VIII - Sociedade Brasileira de Computação; 

IX - Conselho Federal de Engenharia e Agronomia; 

X - Conselho Nacional de Justiça; 

XI - Conselho Nacional do Ministério Público; 

XII - Tribunal de Contas da União; 

XIII - Forças Armadas; 

XIV - Confederação Nacional da Indústria, demais integrantes do 

Sistema Indústria e entidades corporativas pertencentes ao 

Sistema S; 

XV - entidades privadas brasileiras, sem fins lucrativos, com 

notória atuação em fiscalização e transparência da gestão pública, 

credenciadas junto ao TSE; e 

XVI - departamentos de tecnologia da informação de 

universidades credenciadas junto ao TSE. 



 

Nessa quadra, impende ressaltar que as entidades citadas nos 

itens XV e XVI, caso tenham interesse em participar do acompanhamento 

do desenvolvimento dos sistemas deverão se manifestar por meio de 

ofício dirigido à Presidência do TSE, com antecedência mínima de 10 

(dez) dias, contados do início pretendido para a inspeção. 

Registre-se, ademais, que partidos políticos e federações 

serão representados pelas pessoas designadas, respectivamente, no TSE, 

pelos órgãos nacionais; nos tribunais regionais eleitorais (TREs), pelos 

órgãos estaduais.  

Frise-se, por necessário, que a fiscalização dos sistemas 

eleitorais ocorrerá da seguinte forma: 

I - O desenvolvimento, a compilação, a assinatura digital, e 

a lacração dos sistemas eleitorais, mediante o acompanhamento da 

especificação e do desenvolvimento dos sistemas eleitorais, com acesso ao 

código-fonte dos programas, com criação dos programas de verificação 

de integridade e autenticidade dos sistemas eleitorais, e com assinatura 

digital e lacração dos sistemas eleitorais; 

II - As cerimônias destinadas à geração de mídias e 

preparação das urnas eletrônicas, por meio da verificação de integridade 

e autenticidade dos sistemas eleitorais, verificação da regularidade dos 

procedimentos adotados para geração de mídias e preparação de urnas 

eletrônicas, verificação dos dados da urna por meio de demonstração; e 

mediante o acompanhamento e verificação da afixação do lacre físico nas 

urnas; 



III - A cerimônia destinada à verificação da integridade e 

autenticidade dos sistemas eleitorais instalados no TSE; 

IV - Na audiência destinada à verificação dos sistemas 

destinados à transmissão de BUs; 

V - Os procedimentos preparatórios para realização de teste 

de integridade e no dia da votação, por intermédio da verificação da 

regularidade da designação da Comissão de Auditoria da Votação 

Eletrônica, verificação da conformidade do sorteio das seções eleitorais 

para auditoria, verificação da conformidade do preenchimento das 

cédulas utilizadas na auditoria, e da verificação da conformidade da 

remessa das urnas eletrônicas escolhidas e sorteadas; 

VI - Teste de Integridade das Urnas Eletrônicas, mediante a 

verificação da regularidade dos procedimentos de votação e 

encerramento, a conferência do resultado apresentado, com os votos 

realizados na urna eletrônica, e a verificação da conformidade da 

conclusão dos trabalhos; 

VII - Teste de Autenticidade dos Sistemas Eleitorais, por 

meio da verificação da regularidade dos relatórios de controle, do exame 

da conformidade dos procedimentos de verificação, da verificação da 

integridade dos programas instalados na urna eletrônica, e da verificação 

da afixação dos lacres na urna eletrônica para início da votação; 

VIII – Após os procedimentos de totalização das eleições, 

mediante a verificação de relatórios e cópias de arquivos de sistemas e a 

verificação da correção da contabilização dos votos por meio da 

comparação com os BUs impressos. 



Impende rememorar que, o Colegiado do Tribunal Superior 

Eleitoral aprovou uma resolução, denominada Calendário, a fim de 

garantir ampla divulgação dos eventos que compõem o processo 

eleitoral, notadamente, os de fiscalização e auditoria, dos quais podemos 

evidenciar cerimônias em que as entidades fiscalizadoras poderão 

acompanhar: 

 

4 DE OUTUBRO DE 2021: data a partir da qual é garantido, às 

entidades fiscalizadoras, o acesso antecipado aos sistemas 

eleitorais desenvolvidos pelo Tribunal Superior Eleitoral e o 

acompanhamento dos trabalhos para sua especificação e 

desenvolvimento, para fins de fiscalização e auditoria, em 

ambiente específico e sob a supervisão do TSE (Lei nº 9.504/1997, 

art. 66, § 1º). 

22 A 27 DE NOVEMBRO DE 2021: realização, no Tribunal 

Superior Eleitoral, os Testes Públicos de Segurança 2021 (TPS) no 

sistema eletrônico de votação (Res.-TSE nº 23.444/2015, art. 1º, § 

1º). 

29 DE NOVEMBRO DE 2021: data do encerramento dos Testes 

Públicos de Segurança 2021, em evento no qual foram 

demonstrados os resultados alcançados (Res.-TSE nº 23.444/2015, 

art. 20, § 1º). 

15 DE DEZEMBRO DE 2021: data em que o Tribunal Superior 

Eleitoral publicará o resultado dos Testes Públicos de Segurança 

2021 (TPS) no sistema eletrônico de votação (Res.-TSE nº 

23.444/2015, art. 20, § 1º). 



11 A 13 DE MAIO DE 2022: realização do Teste de Confirmação 

das correções aplicadas decorrentes dos resultados obtidos no 

Teste Público de Segurança ocorrido no período de 22 a 27 de 

novembro de 2021. 

4 DE JULHO DE 2022: Último dia para entidades fiscalizadoras 

que desenvolveram programa próprio de verificação entregarem à 

Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal Superior 

Eleitoral, para homologação, os códigos-fonte dos programas de 

verificação e a chave pública correspondente. 

28 DE AGOSTO DE 2022: Último dia, observada a data da 

Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas, para o 

Tribunal Superior Eleitoral homologar os programas de 

verificação dos sistemas eleitorais desenvolvidos pelas entidades 

fiscalizadoras para fins de auditoria. 

2 DE SETEMBRO DE 2022: último dia para o Tribunal Superior 

Eleitoral convocar as entidades fiscalizadoras para a Cerimônia de 

Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas, solicitando 

manifestação de interesse em assinar digitalmente os programas, 

e, último dia para os tribunais regionais eleitorais designarem, em 

sessão pública, a Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica. 

2 - Último dia para os tribunais regionais eleitorais designarem, 

em sessão pública, a Comissão de Auditoria da Votação 

Eletrônica. 

5 DE SETEMBRO DE 2022: Último dia para as entidades 

fiscalizadoras impugnarem a indicação de componente da 

Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica, observado o prazo 



de 3 (três) dias contados da divulgação dos nomes que a 

comporão. 

12 DE SETEMBRO DE 2022: data-limite para que os sistemas 

eleitorais e os programas de verificação desenvolvidos pelas 

entidades fiscalizadoras sejam lacrados, mediante apresentação, 

compilação, assinatura digital e guarda das mídias pelo Tribunal 

Superior Eleitoral em Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração 

dos Sistemas, podendo ser impugnados no prazo de 5 (cinco) dias 

contados do seu encerramento (Lei nº 9.504/1997, art. 66, §§ 2º e 

3º). 

2 - Último dia para a Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica 

expedir ofício aos partidos políticos comunicando-os sobre o 

horário e o local onde será realizada a escolha ou o sorteio das 

seções cujas urnas serão auditadas. 

3 - Último dia para os tribunais regionais eleitorais informarem, 

em edital e mediante divulgação nos respectivos sítios eletrônicos 

na internet, o local onde serão realizadas as auditorias de 

funcionamento das urnas. 

27 DE SETEMBRO DE 2022: Último dia para que as entidades 

fiscalizadoras formalizem pedido ao juízo eleitoral para a 

verificação da integridade e autenticidade dos sistemas 

Transportador e JE-Connect instalados nos microcomputadores. 

30 DE SETEMBRO DE 2022: data a partir da qual, até as 17h 

(dezessete horas) do dia da eleição, poderá ser realizada a 

verificação da integridade e autenticidade dos sistemas 

Transportador e JE-Connect instalados nos microcomputadores da 

Justiça Eleitoral. Será, também, o último dia para a publicação, no 



Diário da Justiça Eletrônico, ou na forma estabelecida pelos 

tribunais eleitorais, do edital convocando os(as) representantes do 

Ministério Público, da Ordem dos Advogados do Brasil e os(as) 

fiscais, delegadas e delegados dos partidos políticos, das 

federações de partidos e das coligações, para acompanhar a 

emissão da Zerésima do Sistema de Gerenciamento da 

Totalização. 

1° DE OUTUBRO DE 2022: data em que a Comissão de Auditoria 

da Votação Eletrônica deverá promover, entre as 9h (nove horas) e 

as 12h (doze horas), no local e horário previamente divulgados, a 

definição das seções eleitorais que serão submetidas às auditorias 

da votação eletrônica. 

2 - Último dia para que o(a) interessado(a) em utilizar programa 

próprio para verificação da assinatura e do resumo digital na urna 

na seção eleitoral designada para auditoria, providencie cópia do 

programa em mídia apropriada, de acordo com orientações 

técnicas publicadas no sítio eletrônico do Tribunal Superior 

Eleitoral. 

3 - Data a partir da qual, a partir das 12h (doze horas), as 

funcionalidades relativas ao gerenciamento da totalização dos 

resultados estarão disponíveis no SISTOT, em todas as instâncias, 

mediante os procedimentos definidos na Seção I - Dos Sistemas de 

Transmissão e Totalização da Resolução de Atos Gerais do 

Processo Eleitoral de 2022. 

4 - Data em que será realizada, no Tribunal Superior Eleitoral, a 

verificação do Sistema de Gerenciamento da Totalização, o 

Receptor de Arquivos de Urnas, o InfoArquivos e o Transportador 



WEB, mediante comunicação prévia à entidades fiscalizadoras 

pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

2 DE OUTUBRO - DIA DAS ELEIÇÕES (1º turno) 

1 - Data na qual será realizada, por amostragem e em ambiente 

controlado, o Teste de Integridade das Urnas Eletrônicas, em cada 

unidade da Federação, em local público e com expressiva 

circulação de pessoas designado pelo TRE, no mesmo dia e 

horário da votação oficial.(Lei nº 9.504/1997, art. 66, § 6º). 

2 - Data na qual, a partir das 7h (sete horas) e antes da emissão da 

Zerésima nas seções eleitorais escolhidas ou sorteadas pela 

Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica de cada unidade da 

Federação, será realizada a verificação de autenticidade e 

integridade dos sistemas instalados nas respectivas urnas. 

3 - Data na qual, até as 16h (dezesseis horas), deverão estar 

atualizadas as correspondências esperadas entre urna e seção, na 

internet, pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

4 –  Data em que, a partir das 12h (doze horas), após o primeiro 

acesso, ocorrerá a oficialização automática do sistema 

Transportador instalados nos equipamentos das Zonas Eleitorais. 

5 -  Último dia, até as 17h (dezessete horas), em que poderá ser 

realizada a verificação da integridade e autenticidade dos sistemas 

Transportador e JE-Connect instalados nos microcomputadores da 

Justiça Eleitoral. 

6 - Data a partir da qual, até 15 de outubro de 2022, os dados dos 

resultados relativos ao primeiro turno estarão disponíveis em 

centro de dados provido pelo Tribunal Superior Eleitoral. 



7 - Data na qual, a partir das 17h (dezessete horas) serão 

divulgados os resultados da votação para o cargo de Presidente da 

República, Governador, Senador, Deputados Federal, Estadual e 

Distrital, incluindo os votos em branco, os nulos e as abstenções 

verificadas no primeiro turno, bem como os arquivos de boletins 

de urnas das seções eleitorais. 

3 DE OUTUBRO DE 2022: Data a partir da qual as entidades 

fiscalizadoras poderão solicitar à Justiça Eleitoral: 

I - arquivos de log do Transportador, do Receptor de 

Arquivos de Urna e do banco de dados da totalização; 

II - arquivos de imagens dos Boletins de Urnas (BUs); 

III - arquivos de Registro Digital do Voto (RDV); 

IV - arquivos de log das urnas; 

V - relatório de BUs que estiveram em pendência, sua 

motivação e respectiva decisão; 

VI - relatório de urnas substituídas; 

VII - arquivos de dados de votação por seção; e 

VIII - relatório com dados sobre o comparecimento e a 

abstenção em cada seção eleitoral. 

 

O SEGUNDO TURNO. 

 

10 DE OUTUBRO DE 2022:  Último dia para a Comissão de 

Auditoria da Votação Eletrônica expedir ofício aos partidos 

políticos comunicando-os sobre o horário e o local onde será 



realizada a escolha ou o sorteio das seções cujas urnas serão 

auditadas. 

2 - Último dia para os tribunais regionais eleitorais informarem, 

em edital e mediante divulgação nos respectivos sítios eletrônicos 

na internet, o local onde serão realizadas as auditorias de 

funcionamento das urnas. 

25 DE OUTUBRO DE 2022: Último dia para que as entidades 

fiscalizadoras formalizem pedido ao juízo eleitoral para a 

verificação da integridade e autenticidade dos sistemas 

Transportador e JE-Connect instalados nos microcomputadores. 

28 DE OUTUBRO DE 2022: data a partir da qual, até as 17h 

(dezessete horas) do dia da eleição, poderá ser realizada a 

verificação da integridade e autenticidade dos sistemas 

Transportador e JE-Connect instalados nos microcomputadores da 

Justiça Eleitoral. Será, também, o último dia para a publicação, no 

Diário da Justiça Eletrônico, ou na forma estabelecida pelos 

tribunais eleitorais, do edital convocando os(as) representantes do 

Ministério Público, da Ordem dos Advogados do Brasil e os(as) 

fiscais, delegadas e delegados dos partidos políticos, das 

federações de partidos e das coligações, para acompanhar a 

emissão da Zerésima do Sistema de Gerenciamento da 

Totalização. 

29 DE OUTUBRO DE 2022: data em que a Comissão de Auditoria 

da Votação Eletrônica deverá promover, entre as 9h (nove horas) e 

as 12h (doze horas), no local e horário previamente divulgados, a 

definição das seções eleitorais que serão submetidas às auditorias 

da votação eletrônica 



2 - Último dia para que o(a) interessado(a) em utilizar programa 

próprio para verificação da assinatura e do resumo digital na urna 

na seção eleitoral designada para auditoria, providencie cópia do 

programa em mídia apropriada, de acordo com orientações 

técnicas publicadas no sítio eletrônico do Tribunal Superior 

Eleitoral. 

3 - Data a partir da qual, a partir das 12h (doze horas), as 

funcionalidades relativas ao gerenciamento da totalização dos 

resultados estarão disponíveis no SISTOT, em todas as instâncias, 

mediante os procedimentos definidos na Seção I - Dos Sistemas de 

Transmissão e Totalização da Resolução de Atos Gerais do 

Processo Eleitoral de 2022. 

4 - Data em que será realizada, no Tribunal Superior Eleitoral, a 

verificação do Sistema de Gerenciamento da Totalização, o 

Receptor de Arquivos de Urnas, o InfoArquivos e o Transportador 

WEB, mediante comunicação prévia à entidades fiscalizadoras 

pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

30 DE OUTUBRO - DIA DAS ELEIÇÕES (2º turno) 

1 - Data na qual será realizada, por amostragem e em ambiente 

controlado, o Teste de Integridade das Urnas Eletrônicas, em cada 

unidade da Federação, em local público e com expressiva 

circulação de pessoas designado pelo TRE, no mesmo dia e 

horário da votação oficial.(Lei nº 9.504/1997, art. 66, § 6º). 

2 - Data na qual, a partir das 7h (sete horas) e antes da emissão da 

Zerésima nas seções eleitorais escolhidas ou sorteadas pela 

Comissão de Auditoria da Votação Eletrônica de cada unidade da 



Federação, será realizada a verificação de autenticidade e 

integridade dos sistemas instalados nas respectivas urnas. 

3 - Data na qual, até as 16h (dezesseis horas), deverão estar 

atualizadas as correspondências esperadas entre urna e seção, na 

internet, pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

4 –  Data em que, a partir das 12h (doze horas), após o primeiro 

acesso, ocorrerá a oficialização automática do sistema 

Transportador instalados nos equipamentos das Zonas Eleitorais. 

5 -  Último dia, até as 17h (dezessete horas), em que poderá ser 

realizada a verificação da integridade e autenticidade dos sistemas 

Transportador e JE-Connect instalados nos microcomputadores da 

Justiça Eleitoral. 

6 - Data a partir da qual, até 12 de novembro de 2022, os dados 

dos resultados relativos ao primeiro turno estarão disponíveis em 

centro de dados provido pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

7 - Data na qual, a partir das 17h (dezessete horas) serão 

divulgados os resultados da votação para o cargo de Presidente da 

República e  Governador, incluindo os votos em branco, os nulos e 

as abstenções verificadas no primeiro turno, bem como os 

arquivos de boletins de urnas das seções eleitorais. 

31 DE OUTUBRO DE 2022: Data a partir da qual as entidades 

fiscalizadoras poderão solicitar à Justiça Eleitoral: 

I - arquivos de log do Transportador, do Receptor de 

Arquivos de Urna e do banco de dados da totalização; 

II - arquivos de imagens dos Boletins de Urnas (BUs); 

III - arquivos de Registro Digital do Voto (RDV); 



IV - arquivos de log das urnas; 

V - relatório de BUs que estiveram em pendência, sua 

motivação e respectiva decisão; 

VI - relatório de urnas substituídas; 

VII - arquivos de dados de votação por seção; e 

VIII - relatório com dados sobre o comparecimento e a 

abstenção em cada seção eleitoral. 

OBSERVAÇÃO: As Cerimônias de Geração de Mídias e de Preparação 

de Urnas serão agendadas por cada tribunal regional eleitoral. De acordo 

com o art. 80, §§ 5º e 6º, e art. 84, da Resolução TSE nº 23.699/2021 (Atos 

Gerais), os TREs deverão publicar editais, com antecedência mínima de 2 

(dois) dias, além de dar amplo conhecimento às entidades fiscalizadoras, 

imprensa, cidadãs e cidadãos interessados em acompanhar o evento por 

outros meios de comunicação. 


